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    1 INTRODUÇÃO




    Desde 2004, com o lançamento da Aliança Mundial para a Segurança do Paciente pela OMS, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, por meio da Gerência de Tecnologia em Serviços de Saúde (GGTES), tem implementado ações para promover a melhoria da qualidade e segurança do paciente nos serviços de saúde, de modo especial o controle e a prevenção das IRAS – Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2017d).




    As infecções hospitalares, atualmente, são denominadas Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde – IRAS, e estão também associadas a ambientes não hospitalares, nos quais são realizados procedimentos e práticas de assistência à saúde, tais como clínicas, consultórios, atendimento de home care, entre outros (DISTRITO FEDERAL, 2018).




    As IRAS são infecções adquiridas durante o processo de cuidado em um hospital ou outra unidade prestadora de saúde, que não estavam presentes ou em incubação na admissão do paciente. Essas infecções podem se manifestar durante a internação ou após a alta. Além disso, incluem as infecções ocupacionais adquiridas pelos profissionais de saúde (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2017a).




    As infecções nos serviços de saúde constituem um grande problema para segurança dos pacientes, pois o seu impacto pode resultar em internação prolongada, incapacidade a longo prazo, aumento de resistência microbiana aos antimicrobianos, aumento da mortalidade, além do ônus financeiro adicional para o sistema de saúde, aos pacientes e familiares (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2017a).




    Atualmente, a melhoria da segurança do paciente e da qualidade da assistência à saúde tem recebido atenção especial em âmbito global. No campo relacionado com a assistência à saúde, Donabedian (1978) definiu qualidade como “a obtenção dos maiores benefícios com os menores riscos ao paciente e ao menor custo”, focando na tríade de gestão de estrutura, processo e resultado (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2011).




    As IRAS consistem em eventos adversos (EA) ainda persistentes nos serviços de saúde. O desafio para prevenir danos aos usuários dos serviços de saúde e prejuízos associados aos cuidados resultantes de processos ou das estruturas da assistência é cada vez maior e, portanto, é necessária a atualização de protocolos específicos de critérios diagnósticos e medidas de prevenção para a redução das IRAS (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2017c).




    Entende-se como evento adverso, erros incidentes resultantes dos cuidados à saúde. A maioria desses danos é evitável e a prevenção envolve a adoção de mudanças que reduzam a probabilidade à ocorrência desses eventos (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2016).




    Figura 1 – IRAS: um problema de qualidade nos serviços de saúde.
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    Fonte: Costa (2016).




    De acordo com a APECIH, a prevenção das IRAS está no cerne da segurança do paciente. Esta questão está recebendo bem-vinda atenção nos níveis regionais e nacionais de consumidores, pagadores, legisladores, bem como da mídia, além de especialistas nesse campo (ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE INFECÇÃO RELACIONADA À ASSISTÊNCIA À SAÚDE, 2011).




    A busca pela qualidade da atenção não é um tema novo e foi o documento publicado pelo Instituto de Medicina (IOM) em 1999, intitulado “Errar é humano: construindo um sistema de saúde mais seguro”, que acrescentou a preocupação por uma das dimensões da qualidade: a segurança do paciente (BRASIL, 2014).




    Apesar de Hipócrates ter afirmado, há mais de dois mil anos, “primeiro, não cause dano”, até recentemente os eventos adversos, os erros e os incidentes associados à assistência à saúde eram considerados inevitáveis ou reconhecidos como um ato realizado por profissionais mal treinados (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2011).




    Atualmente, o movimento para a segurança do paciente substitui “a culpa e a vergonha” por uma nova abordagem: a de “repensar os processos assistenciais”, com o intuito de antecipar a ocorrência dos erros antes que causem danos aos pacientes em serviços de saúde. Assim, já que o erro é uma condição humana, deve-se tirar o maior proveito dessa condição, sempre conhecendo, aprendendo e prevenindo erros nos serviços de saúde (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2011).




    Na XXII Reunião de Ministros da Saúde do Mercado Comum do Cone Sul (MERCOSUL), em 2007, houve o primeiro movimento oficial do bloco de apoio à primeira meta da Aliança Mundial para a Segurança do Paciente “una atención limpia, es uma atención mas segura” (MERCOSUR, 2007). Os países assumiram o compromisso internacional de desenvolver e aplicar os respectivos Planos Nacionais de Segurança do Paciente (PNPSP) para atender não somente à redução do risco a que o paciente está exposto, mas também a questões amplas do direito à saúde (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2011).




    Um estudo da Organização Mundial de Saúde (OMS) tem demonstrado que a maior prevalência de IRAS ocorre em unidades de terapia intensiva, em enfermarias cirúrgicas e alas de ortopedia. Nesse aspecto, é possível verificar na literatura científica que centenas de milhões de pacientes são afetados pelas IRAS a cada ano em todo o mundo, levando a uma mortalidade muito significativa e a enormes perdas financeiras para os sistemas de saúde. De cada 100 pacientes hospitalizados, 7 em países desenvolvidos e 10 em países em desenvolvimento irão adquirir pelo menos uma IRAS (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2016).




    De acordo com Pereira et al. (2020), a associação de doenças e fatores iatrogênicos faz com que esses pacientes sejam mais predispostos à aquisição de infecções. A resposta imunológica do paciente em terapia intensiva frente ao processo infeccioso é deficiente. Os seus mecanismos de defesa estão comprometidos tanto pela doença motivadora da hospitalização quanto pelas intervenções necessárias para o diagnóstico e tratamento (PEREIRA et al., 2000).




    Com o surgimento de novas técnicas, graças ao desenvolvimento tecnológico, permitiu-se um melhor uso do acesso venoso, prolongando a vida de uma enorme quantidade de pacientes. Porém, seu uso requer cuidados específicos, já que sua utilização não está isenta de complicações. Sendo, assim, a equipe deve manter-se atenta desde a inserção até a retirada do Cateter Venoso Central-CVC (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2013a).




    Estudos recentes mostram que a incidência de Eventos Adversos (EA) no Brasil é alta. A ocorrência deste tipo de incidente no país é de 7,6%, dos quais 66% são considerados evitáveis (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2013b).




    Assim, a OMS preconiza que as autoridades em âmbito nacional e regional desenvolvam ações com vistas à redução do risco de aquisição de IRAS. Os objetivos devem ser estabelecidos em âmbito nacional ou regional em consonância com demais objetivos de saúde nestas esferas (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2013).




    Conforme preconiza a ANVISA, a identificação, a prevenção e o controle das IRAS representam fundamentos para a intervenção sobre o risco em serviços de saúde, antes que o dano alcance o paciente. Com a missão de proteger e promover a saúde da população, a Anvisa é responsável por definir as normas gerais, os critérios e os métodos para a prevenção e controle das IRAS no Brasil, coordenando as ações e estabelecendo um sistema de avaliação e divulgação dos indicadores nacionais (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2017b).




    A despeito do impacto enorme das IPCS, esta é a infecção associada a cuidados em saúde de maior potencial preventivo que existe. De acordo com uma revisão sistemática recente, 65 a 70% dos casos poderiam ser prevenidos com adoção de medidas adequadas, como adesão aos bundles de boas práticas de inserção propostos pelo Institute of Healthcare Improvement (IHI) e a otimização das práticas de manutenção dos dispositivos. Nas últimas décadas, tem-se observado um declínio importante nas taxas de ICS nos países desenvolvidos, atribuída principalmente ao uso disseminado dos bundles de inserção (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2017c).




    Bundles são grupos de boas práticas, referentes a uma determinada patologia, que individualmente resultam em melhoria da assistência, mas quando implementadas em conjunto, resultam em melhorias ainda mais substanciais. As evidências cientificas que corroboram cada ação do bundle estão cientificamente estabelecidas a ponto de serem consideradas o cuidado padrão (CALIL, 2014).




    Há um trabalho realizado por Peter Pronovost e et al., em Michigan, nos EUA, no qual conseguiram reduzir drasticamente, ou seja, para zero, após 18 meses de intervenção, as taxas de Infecção de Corrente Sanguínea Associada a um Cateter, em Unidade de Terapia Intensiva (UTI), por meio da realização de cinco intervenções combinadas – Bundles (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2017a).




    Conforme APECIH, a aplicação e validação dos bundles deve envolver os profissionais da linha de frente, a fim de favorecer a correção imediata das não conformidades, visando à capilarização das melhores práticas contidas nas medidas de prevenção das IRAS (ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE INFECÇÃO RELACIONADA À ASSISTÊNCIA À SAÚDE, 2011).




    De acordo com APECIH, para reduzir essa lacuna e promover uma cultura de segurança e responsabilização individual, a infraestrutura é necessária para oferecer suporte a essas abordagens de detecção e prevenção, incluindo número adequado de profissionais de saúde com capacitação na prevenção de infecções, além de atribuir a responsabilização pela implantação de práticas de prevenção de infecção eficazes aos dirigentes do hospital, prestadores de cuidados de saúde e pessoal de apoio (ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE INFECÇÃO RELACIONADA À ASSISTÊNCIA À SAÚDE, 2011).




    Nesse contexto, temos o monitoramento das IRAS feito pelo Núcleo de Controle de Infecção Relacionada à Assistência à Saúde – NCIRAS, responsável por implementar este plano e com a finalidade de promover e apoiar a realização de ações voltadas para reduzir o risco de aquisição das IRAS, como as IPCS na UTI adulto.




    Com isso, o plano de avaliação propõe uma avaliação da implementação do pacote de medidas (bundle) de IPCS para inserção e manutenção de CVC, por meio de relato de experiência na UTI adulto do HRS, com uso de métodos qualiquantitativos.




    Através do ckecklist interno contendo os pacotes de medidas – bundles de inserção e manutenção de CVC – aplicados pela equipe de enfermagem nos pacientes que utilizam CVC na UTI adulto, o NCIRAS recolhe os checklists, tabula e lança os dados mensamente em planilha Excel; depois disso, o controle de infecção confecciona o boletim para ser divulgado para direção e equipe da UTI adulto do HRS.




    A intervenção a ser avaliada deve ser modificada com a finalidade de melhorar o processo de trabalho e chegar ao objetivo “adesão aos bundles de inserção e manutenção de cateter central”, visando à melhora da qualidade na assistência prestada na UTI adulto do HRS.




    1.1 CONTEXTO DA INTERVENÇÃO – POLÍTICO, ORGANIZACIONAL E EPIDEMIOLÓGICO




    1.1.1 Sistema nacional do controle de infecção hospitalar e fundamentação legal




    O artigo 196 da Constituição Federal do Brasil diz que “a saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (BRASIL, 1998).




    A partir de 2004, a Anvisa incorporou ao seu escopo de atuação, as ações previstas na Aliança Mundial para a Segurança do Paciente, da Organização Mundial de Saúde (OMS), da qual o Brasil faz parte (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2016b).




    O contexto político é fortemente influenciador no que tange às ações do projeto que incluem a qualidade e segurança dos pacientes nos serviços de saúde. Com a missão de proteger e promover a saúde da população, o Ministério da Saúde e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária são responsáveis por instituir o Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP) em todos os pontos de atenção à saúde do território nacional.




    Considera-se que as infecções hospitalares constituem risco significativo à saúde dos usuários dos hospitais, e sua prevenção e o controle envolvem medidas de qualificação de assistência hospitalar, da vigilância sanitária e outras, tomadas no âmbito do Estado, do Município e de cada hospital, para seu funcionamento (BRASIL, 1998).




    No Brasil, com a publicação da Lei número 9.431, de janeiro de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção de programa de controle de infecções hospitalares pelos hospitais do país, bem como da Portaria 2.616, de maio de 1998, que define as diretrizes e normas, torna-se evidente a preocupação com o tema e justifica-se a manutenção do plano (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2016).




    § 1° Considera-se programa de controle de infecções hospitalares, para os efeitos desta Lei, o conjunto de ações desenvolvidas deliberada e sistematicamente com vistas à redução máxima possível da incidência e da gravidade das infecções hospitalares (BRASIL, 1997).




    Destaca-se nas atribuições elencadas pela Portaria 2.616/98 a importância do fortalecimento dessas instâncias, principalmente com apoio dos gestores centrais para a garantia de recursos humanos e materiais com todo o respaldo para a execução das ações previstas no programa (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2016).
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